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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : BRASIL RIBEIRO AMARAL
ADVOGADO : CARLOS DJALMA SILVA DA ROSA - RS083670

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. APOSENTADORIA HÍBRIDA. POSSIBILIDADE. JURISPRUDENCIA
PACIFICADA NESTA CORTE.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - O acórdão recorrido adotou entendimento pacificado nesta Corte segundo o qual o
segurado especial que possua a idade mínima para aposentadoria por idade rural, mas
ainda não cumpriu o período de carência exigido pela tabela de transição do art. 142
da Lei n. 8.213/1991, poderá, quando completar 65 anos de idade, se homem, e 60
anos, se mulher, somar, para fins de carência, o tempo de labor rural aos períodos de
atividades exercidas sob outras categorias de segurado, fazendo jus, assim, à
aposentadoria por idade híbrida, consoante os §§ 3º e 4º, do art. 48, da Lei n. 8.213
/1991.
II - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de violação ao art. 1.022
do Código de Processo Civil e no entendimento pacificado nesta Corte segundo o qual
o segurado especial que possua a idade mínima para aposentadoria por idade rural,
mas ainda não cumpriu o período de carência exigido pela tabela de transição do art.
142 da Lei n. 8.213/1991, poderá, quando completar 65 anos de idade, se homem, e
60 anos, se mulher, somar, para fins de carência, o tempo de labor rural aos períodos
de atividades exercidas sob outras categorias de segurado, fazendo jus, assim, à
aposentadoria por idade híbrida, consoante os §§ 3º e 4º, do art. 48, da Lei n. 8.213
/1991, com redação dada pela Lei n. 11.718/2008.

Sustenta o Agravante, em síntese, que "[...] muito embora o acórdão tenha
adotado o entendimento pacificado no STJ que reconhece o direito à aposentadoria
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híbrida, o fato é que diante da ausência de análise (omissão) em relação à questão da
irretroatividade da Lei 11.718/2008 (argumento possível de infirmar a conclusão do
julgado), contrariou o disposto no inciso IV, § 1º, do art. 489 e e 1.022, I e II e parágrafo
único do CPC." (fl. 399e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu o prazo para impugnação (certidão de fl. 405e).in albis 

VOTO

 
Não assiste razão ao Agravantes, porquanto sustenta a existência de

omissão no acórdão recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de declaração
acerca da impossibilidade de concessão do benefício de aposentadoria híbrida com
DIB em .27/09/2005

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a
controvérsia nos seguintes termos (fls. 304/313e):

 
Da aposentadoria por idade híbrida
Com o advento da Lei 11.718/08, a legislação previdenciária passou a
dispor que os trabalhadores rurais que não consigam comprovar o efetivo
exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período
imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao
número de meses de contribuição correspondente à carência da
aposentadoria por idade, mas que satisfaçam essa condição, se forem
considerados períodos de contribuição sob outras categorias do segurado,
farão jus ao benefício ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de idade,
se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher (Lei 8.213/91, art. 48, § 3º,
coma redação dada pela Lei 11.718, de 2008).
Na interpretação deste novel dispositivo, este Tribunal Regional Federal
orienta:(...)
Nessas condições, uma vez implementada a idade mínima, quando a
somado tempo de trabalho rural com as contribuições vertidas em outras
categorias do segurado alcançar a carência de que trata o art. 142 da Lei8.
213/91, o segurado fará jus à aposentadoria híbrida. Ainda, conferindo-se o
mesmo tratamento atribuído à aposentadoria por idade urbana, não importa
o preenchimento simultâneo da idade e carência. Vale dizer, caso ocorra a
implementação da carência exigida antes mesmo do preenchimento do
requisito etário, não constitui óbice para o seu deferimento a eventual perda
da condição de segurado (§ 1º, do artigo 3ºda Lei nº 10.666/03) (TRF4,
Quinta Turma, AC 0025467-17.2014.404.9999,rel. Rogerio Favreto, D. E. ).
O referido § 1º do art. 3º da Lei 10.666/2003, assim dispõe: Art.29/05/2015
3º. A perda da qualidade de segurado não será considerada para a
concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial. § 1º
Na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da qualidade de segurado
não será considerada para a concessão desse benefício, desde que o
segurado conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente
ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício.
Conclui-se, pois, que o fato de não estar desempenhando atividade rural
por ocasião do requerimento administrativo não pode servir de obstáculo à
concessão do benefício. O que importa é contar com tempo de contribuição
correspondente à carência exigida na data do requerimento do benefício,
além da idade mínima. Esse tempo, tratando-se de aposentadoria do § 3º
do art. 48 da Lei n.º 8.213/1991,conhecida como mista ou híbrida, poderá
ser preenchido com períodos de trabalho rural e urbano. Não é relevante,
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outrossim, o tipo de trabalho, rural ou urbano, que o segurado está
exercendo quando completa as condições previstas em lei, como já
esclarecido pelo Superior Tribunal de Justiça: [...]seja qual for a
predominância do labor misto no período de carência ou o tipo de trabalho
exercido no momento do implemento do requisito etário ou do requerimento
administrativo, o trabalhador tem direito a se aposentar com as idades
citadas no § 3º do art. 48 da Lei 8.213/1991, desde que cumprida a carência
com a utilização de labor urbano ou rural.
Por outro lado, se a carência foi cumprida exclusivamente como trabalhador
urbano, sob esse regime o segurado será aposentado (caput do art. 48), o
que vale também para o labor exclusivamente rurícola (§§1º e 2º da Lei
8.213/1991)(STJ, Segunda Turma, REsp1407613/RS, rel. Herman
Benjamin, Dje 14/10/2014, trânsito em julgado em 28/11/2014  ).20/02/2015
Saliente se ainda, que a questão da impossibilidade de computar período
de labor rural remoto, ou seja, anterior em muitos anos à data do
requerimento administrativo, sem o devido recolhimento de contribuições
previdenciárias, para fins de concessão de aposentadoria por idade híbrida
foi submetida ao rito dos recursos repetitivos no STJ, objeto do Tema 1007:
possibilidade de concessão aposentadoria híbrida, prevista no art. 48, §3º,
da Lei 8.213/1991, mediante o cômputo de período de trabalho rural
remoto, exercido antes de 1991, sem necessidade de recolhimentos, ainda
que não haja comprovação de atividade rural no período imediatamente
anterior ao requerimento administrativo. O mérito da controvérsia foi julgado
na sessão de , quando a Primeira Seção do STJ, apreciando o REsp nº14
/08/2019167.422-1/SP e o REsp nº 178.840-4/PR, fixou a seguinte tese: O
tempo de serviço rural, ainda que remoto e descontínuo, anterior ao
advento da Lei 8.213/1991, pode ser computado para fins da carência
necessária à obtenção da aposentadoria híbrida por idade, ainda que não
tenha sido efetivado o recolhimento das contribuições, nos termos do art.
48, § 3º da Lei 8.213/1991, seja qual for a predominância do labor misto
exercido no período de carência ou o tipo de trabalho exercido no momento
do implemento do requisito etário ou do requerimento administrativo. Assim,
em face do decidido pelo STJ no tema 1007, é possível computar o período
de trabalho rural remoto, exercido antes de 1991, sem necessidade de
recolhimentos, para fins da carência para obtenção da aposentadoria por
idade híbrida. Desnecessário que no momento do requisito etário ou do
requerimento administrativo a pessoa estivesse desenvolvendo atividade
rural, sendo suficiente a totalização dos períodos rurais e urbanos, nos
termos do referido precedente, e que tenha sido implementada a idade. Na
sessão de , o STJ afetou os recursos paradigmas do Tema22/03/20191007,
determinando a suspensão dos processos que versassem sobre o Tema.
No entanto, em 25-09-2020, o STF, no julgamento do RE 1281909
(paradigma do Tema Repetitivo 1007 do STJ), o STF reconheceu, por
maioria, a inexistência de repercussão geral, por se tratar de matéria
infraconstitucional. Assim, face ao que foi decidido pelo STF, permanece
hígida a tese firmada pelo STJ no Tema 1007.(...)No caso dos autos, restou
comprovado a idade de 65 anos em 2004,devendo o autor comprovar 138
meses (11,5 anos) de carência para a concessão do benefício de
aposentadoria por idade híbrida. Considerando a comprovação do período
rural de a ,26/03/1993 somado ao período urbano reconhecido26/09/2005
pelo INSS de 3 anos, 11 meses e 1dias (evento 1, PROCADM3, p.36), o
autor que já havia cumprido os requisitos para a concessão da
aposentadoria híbrida, quando da concessão do benefício assistencial, em .
27/09/2005Importa destacar ainda que a jurisprudência do TRF4 não
demanda o preenchimento dos requisitos etário e de carência de forma
simultânea, sendo também irrelevante eventual perda da qualidade de
segurado:(...)
Destarte, o INSS deverá conceder ao autor o benefício de aposentadoria
por idade híbrida, desde a DER: do benefício assistencial, observada, a
ocorrência da prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento
da ação, em 16/02/2023, descontados os valores percebidos a título de
benefício assistencial.
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No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do
julgado.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar ii)
juiz de ofício ou a requerimento; e, corrigir erro material. iii) A omissão, definida
expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão deixar de se manifestar sobre
tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de
competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se
considerar fundamentada a decisão que: se limita à reprodução ou à paráfrase
de  normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; conceitos
jurídicos indeterminados; invoca motivos que se prestariam qualquer outra decisão;
não enfrenta todos os argumentos deduzidos no  capazes de, em tese, infirmar a
conclusão adotada pelo julgador; invoca precedente ou enunciado de súmula, sem
identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar que o caso sob
julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, deixa devi) seguir enunciado de súmula,
jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de
distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, precedente desta Corte:
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO
EMBARGADO QUE NÃO EXAMINOU O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA
EM VIRTUDE DA INCIDÊNCIA À ESPÉCIE DA SÚMULA N. 7 DESTA
CORTE. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO AGRAVO
INTERNO. SÚMULA N. 315/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS
INEXISTENTES.
I - Os embargos não merecem acolhimento. Se o recurso é inapto ao
conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo impossibilita a própria
existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: E Dcl nos E
Dcl no AgInt no RE nos E Dcl no AgInt no R Esp 1.337.262/RJ, relator
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em ,21/3/2018 D Je ; E
Dcl no AgRg no AR Esp 174.304/PR, relator Ministro5/4/2018 Napoleão
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em , D Je  ; E Dcl no10/4/2018
AgInt no R Esp 1.487.963/RS, relator Ministro Og23/4/2018 Fernandes,
Segunda Turma, julgado em , D Je .24/10/2017  II - Segundo o7/11/2017
art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de declaração
são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; suprir
omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia pronunciar-se de
ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material. III - Conforme
entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está obrigado a
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida
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pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada
pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão
recorrida." (E Dcl no MS 21.315 /DF, relatora Ministra Diva Malerbi
(desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em ,
D Je ).8/6/2016  IV - O acórdão é claro e sem obscuridades15/6/2016
quanto aos vícios indicados pela parte embargante, conforme se confere
dos seguintes trechos: Mediante análise dos autos, verifica-se que o
acórdão embargado concluiu pela impossibilidade de se analisar o mérito
do recurso especial em razão da incidência, no ponto, da Súmula n. 7/STJ.
Tal situação impede, por si só, o conhecimento desta via de impugnação,
pois não se admite a interposição de embargos de divergência na hipótese
de não ter sido analisado o mérito do recurso especial, a teor da Súmula n.
315 desta Corte Superior: "Não cabem embargos de divergência no âmbito
do agravo de instrumento que não admite recurso especial." V - Nesse
mesmo sentido trago à colação julgado desta Corte Especial: AgInt nos
EREsp n. 1.960.526/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Corte
Especial, julgado em , D Je de .7/3/2023  VI - A contradição que13/3/2023
vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se constata uma
inadequação lógica entre a fundamentação posta e a conclusão adotada, o
que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos autos. Nesse sentido: E
Dcl no AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , D Je ;16/5/2017  E Dcl no R Esp 1.532.94322/5/2017
/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , D
Je .18/5/2017  VII - Embargos de declaração rejeitados. (E Dcl no2/6/2017
AgInt nos EAR Esp n. 1.991.078/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Corte Especial, julgado em9/5/2023 DJe de ). 12/5/2023
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v. g.
Corte Especial, E Dcl no AgInt nos EAR Esp n. 1.990.124/MG, Rel. Min. Ricardo Villas
Bôas Cueva, D Je de 14.8.2023; 1ª Turma, E Dcl no AgInt nos E Dcl nos E Dcl nos E
Dcl no R Esp n. 1.745.723/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, D Je de 7.6.2023; e 2ª Turma,
E Dcl no AgInt no AR Esp n. 2.124.543/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, D Je de
23.5.2023).

Quanto ao mérito, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento
pacificado nesta Corte segundo o qual o segurado especial que possua a idade mínima
para aposentadoria por idade rural, mas ainda não cumpriu o período de carência
exigido pela tabela de transição do art. 142 da Lei n. 8.213/1991, poderá, quando
completar 65 anos de idade, se homem, e 60 anos, se mulher, somar, para fins de
carência, o tempo de labor rural aos períodos de atividades exercidas sob outras
categorias de segurado, fazendo jus, assim, à aposentadoria por idade híbrida,
consoante os §§ 3º e 4º, do art. 48, da Lei n. 8.213/1991.

Destaco que, ainda segundo a inteligência desta Corte, o segurado não
precisa estar exercendo atividade rural ao tempo do implemento dos requisitos
necessários à concessão da aposentadoria por idade híbrida. Desse modo, esta pode
ser concedida ainda que a última atividade do segurado seja de natureza urbana.
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Além disso, o tempo de serviço rural anterior à vigência da Lei n. 8.213/1991
pode ser computado para fins da carência necessária à obtenção da aposentadoria
híbrida por idade, não sendo exigível o recolhimento das contribuições.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA HÍBRIDA POR IDADE. ART. 48,
§3º, DA LEI N. 8213/91. EXEGESE. MESCLA DOS PERÍODOS
DETRABALHO URBANO E RURAL. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL
NOMOMENTO QUE ANTECEDE O REQUERIMENTO.
DESNECESSIDADE. CÔMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO RURAL
ANTERIOR À VIGÊNCIADA LEI N. 8.213/91 PARA FINS DE CARÊNCIA.
POSSIBILIDADE.
1. A Lei 11.718/2008, ao alterar o art. 48 da Lei 8.213/91, conferiu ao
segurado o direito à aposentadoria híbrida por idade, possibilitando que, na
apuração do tempo de serviço, seja realizada a soma dos lapsos temporais
de trabalho rural com o urbano.2. Para fins do aludido benefício, em que é
considerado no cálculo tanto o tempo de serviço urbano quanto o de serviço
rural, é irrelevante a natureza do trabalho exercido no momento anterior ao
requerimento da aposentadoria.
3. O tempo de serviço rural anterior ao advento da Lei n. 8.213/91 pode ser
computado para fins da carência necessária à obtenção da aposentadoria
híbrida por idade, ainda que não tenha sido efetivado o recolhimento das
contribuições.
4. O cálculo do benefício ocorrerá na forma do disposto no inciso II do caput
do art. 29 da Lei n. 8.213/91, sendo que, nas competências em que foi
exercido o labor rurícola sem o recolhimento de contribuições, o valor a
integrar o período básico de cálculo - PBC será o limite mínimo de salário-
de-contribuição da Previdência Social.
5. A idade mínima para essa modalidade de benefício é a mesma exigida
para a aposentadoria do trabalhador urbano, ou seja, 65 anos para o
homem e 60 anos para a mulher, portanto, sem a redução de 5 anos a que
faria jus o trabalhador exclusivamente rurícola.6. Recurso especial improvido
.
(REsp 1.476.383/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 01/10/2015 , DJe  ).08/10/2015
 
 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. ART. 48, §§
3º e 4º, DA LEI 8.213/1991. TRABALHO URBANO E RURAL NO PERÍODO
DE CARÊNCIA. REQUISITO. LABOR CAMPESINO NO MOMENTO DO
IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO OU DO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA AFASTADO. CONTRIBUIÇÕES.
TRABALHO RURAL. CONTRIBUIÇÕES. DESNECESSIDADE.
1. O INSS interpôs Recurso Especial aduzindo que a parte ora recorrida
não se enquadra na aposentadoria por idade prevista no art. 48, § 3º, da Lei
8.213/1991, pois no momento do implemento do requisito etário ou do
requerimento administrativo era trabalhadora urbana, sendo a citada norma
dirigida a trabalhadores rurais. Aduz ainda que o tempo de serviço rural
anterior à Lei 8.213/1991 não pode ser computado como carência.
2. O § 3º do art. 48 da Lei 8.213/1991 (com a redação dada pela Lei 11.718
/2008) dispõe: "§ 3o Os trabalhadores rurais de que trata o §1o deste artigo
que não atendam ao disposto no § 2o deste artigo, mas que satisfaçam
essa condição, se forem considerados períodos de contribuição sob outras
categorias do segurado, farão jus ao benefício ao completarem 65
(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se
mulher."
3. Do contexto da Lei de Benefícios da Previdência Social se constata que a
inovação legislativa trazida pela Lei 11.718/2008 criou forma de
aposentação por idade híbrida de regimes de trabalho, contemplando
aqueles trabalhadores rurais que migraram temporária ou definitivamente
para o meio urbano e que não têm período de carência suficiente para a

Documento eletrônico VDA48464794 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 25/06/2025 14:06:19
Código de Controle do Documento: 32422a79-9979-4b85-a212-34c6ba1fefa0



aposentadoria prevista para os trabalhadores urbanos (caput do art. 48 da
Lei 8.213/1991) e para os rurais (§§1ºe 2º do art. 48 da Lei 8.213/1991).
4. Como expressamente previsto em lei, a aposentadoria por idade urbana
exige a idade mínima de 65 anos para homens e 60 anos para mulher, além
de contribuição pelo período de carência exigido. Já para os trabalhadores
exclusivamente rurais, as idades são reduzidas em cinco anos e o requisito
da carência restringe-se ao efetivo trabalho rural (art. 39, I, e 143 da Lei
8.213/1991).
5. A Lei 11.718/2008, ao incluir a previsão dos §§ 3º e 4º no art. 48 da Lei
8.213/1991, abrigou, como já referido, aqueles trabalhadores rurais que
passaram a exercer temporária ou permanentemente períodos em atividade
urbana, já que antes da inovação legislativa o mesmo segurado se
encontrava num paradoxo jurídico de desamparo previdenciário: ao atingir
idade avançada, não podia receber a aposentadoria rural porque exerceu
trabalho urbano e não tinha como desfrutar da aposentadoria urbana em
razão de o curto período laboral não preencher o período de carência.
6. Sob o ponto de vista do princípio da dignidade da pessoa humana, a
inovação trazida pela Lei 11.718/2008 consubstancia a correção de
distorção da cobertura previdenciária: a situação daqueles segurados rurais
que, com a crescente absorção da força de trabalho campesina pela
cidade, passam a exercer atividade laborais diferentes das lides do campo,
especialmente quanto ao tratamento previdenciário.
7. Assim, a denominada aposentadoria por idade híbrida ou mista (art. 48,
§§ 3º e 4º, da Lei 8.213/1991) aponta para um horizonte de equilíbrio entre
as evolução das relações sociais e o Direito, o que ampara aqueles que
efetivamente trabalharam e repercute, por conseguinte, na redução dos
conflitos submetidos ao Poder Judiciário.
8. Essa nova possibilidade de aposentadoria por idade não representa
desequilíbrio atuarial, pois, além de exigir idade mínima equivalente à
aposentadoria por idade urbana (superior em cinco anos à aposentadoria
rural), conta com lapsos de contribuição direta do segurado que a
aposentadoria por idade rural não exige.
9. Para o sistema previdenciário, o retorno contributivo é maior na
aposentadoria por idade híbrida do que se o mesmo segurado
permanecesse exercendo atividade exclusivamente rural, em vez de migrar
para o meio urbano, o que representará, por certo, expressão jurídica de
amparo das situações de êxodo rural, já que, até então, esse fenômeno
culminava em severa restrição de direitos previdenciários aos trabalhadores
rurais.
10. Tal constatação é fortalecida pela conclusão de que o disposto no art.
48, §§ 3º e 4º, da Lei 8.213/1991 materializa a previsão constitucional da
uniformidade e equivalência entre os benefícios destinados às populações
rurais e urbanas (art. 194, II, da CF), o que torna irrelevante a
preponderância de atividade urbana ou rural para definir a aplicabilidade da
inovação legal aqui analisada.
11. Assim, seja qual for a predominância do labor misto no período de
carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do implemento do
requisito etário ou do requerimento administrativo, o trabalhador tem direito
a se aposentar com as idades citadas no § 3º do art. 48 da Lei 8.213/1991,
desde que cumprida a carência com a utilização de labor urbano ou rural.
Por outro lado, se a carência foi cumprida exclusivamente como trabalhador
urbano, sob esse regime o segurado será aposentado (caput do art. 48), o
que vale também para o labor exclusivamente rurícola (§§1º e 2º da Lei
8.213/1991).
12. Na mesma linha do que aqui preceituado: REsp 1.376.479/RS, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Julgado em 4.9.2014,
pendente de publicação.
14. Observando-se a conjugação de regimes jurídicos de aposentadoria por
idade no art. 48, § 3º, da Lei 8.213/1991, denota-se que cada qual deve ser
observado de acordo com as respectivas regras.
15. Se os arts. 26, III, e 39, I, da Lei 8.213/1991 dispensam o recolhimento
de contribuições para fins de aposentadoria por idade rural, exigindo
apenas a comprovação do labor campesino, tal situação deve ser
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considerada para fins do cômputo da carência prevista no art. 48, § 3º, da
Lei 8.213/1991, não sendo, portanto, exigível o recolhimento das
contribuições.
16. Correta a decisão recorrida que concluiu (fl. 162/e-STJ):
"somados os 126 meses de reconhecimento de exercício de atividades
rurais aos 54 meses de atividades urbanas, chega-se ao total de 180 meses
de carência por ocasião do requerimento administrativo, suficientes à
concessão do benefício, na forma prevista pelo art. 48, § 3º, da Lei nº 8.213
/1991".
17. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.407.613/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .)14/10/2014 28/11/2014
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA.
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO
N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados,
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência,
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme
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se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, §
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso,
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art.
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido
o Ministro Raul Araújo), julgamento em .6/4/2022
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso,  ao recurso.NEGO PROVIMENTO
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.195.231 / RS
Número Registro: 2025/0033259-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50014385520234047102

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : BRASIL RIBEIRO AMARAL
ADVOGADO : CARLOS DJALMA SILVA DA ROSA - RS083670

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51) - APOSENTADORIA HÍBRIDA 
(ART. 48/106)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : BRASIL RIBEIRO AMARAL
ADVOGADO : CARLOS DJALMA SILVA DA ROSA - RS083670

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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